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24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco), com
atenuantes do Art. 24, Incisos I e IV e agravantes do Art. 25, Incisos II, IV, VII, VIII
e IX, tudo do CDME, transgressão Grave, fica preso por 30 (trinta) dias, ingressa no
comportamento “Bom”, devendo a punição ora aplicada ser cumprida na Sede do
Regimento de Polícia Montada (RPMon), a partir da data desta publicação. (Punição
imposta com base no Processo de Licenciamento “ex-officio” instaurado por força da
Portaria do Comando Geral nº 029, de 24 NOV 2000). (Nota nº 001/2004/DP-
3/SSJD).

Cb PM Mat. 950114-2/18º BPM, Ailton Valentim de Freitas, por haver
faltado ao serviço para o qual estava escalado nos dias 20, 23 e 24 OUT 2000,
infringindo o que dispõe os Artigos 84 e 114 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000
(Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco), com atenuantes do
Art. 24, Incisos I e II e agravantes do Art. 25, Incisos IV, VII, e IX, tudo do CDME,
transgressão Grave, fica preso por 30 (trinta) dias, ingressa no comportamento
“BOM”, devendo a punição ora aplicada ser cumprida na Sede do 18° BPM, a partir
da data desta publicação, sem prejuízo do serviço. (Punição imposta com base no
Processo de Licenciamento “Ex-officio” instaurado por força da Portaria do
Comando Geral nº 851, de 14 DEZ 2000). (Nota nº 340/2004/DP-3/SSJD).

a)    WELDON RODRIGUES NOGUEIRA
  Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 16 DE FEVEREIRO DE 2004

Boletim  Geral

Nº A 1.0.00.0 031
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Para conhecimento desta PM e devida
execução, publico o seguinte:

1ª   P A R T E
I - Serviços Diários

Para o dia  17 - (TERÇA-FEIRA)

DIA   AO   QCG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES

DO CPRM - A Cargo do CPRM

DO CPI - A Cargo do CPI

Oficial de Dia - Ten Herivelton DF
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª  P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª  P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

O Exmo. Sr. Governador assinou os seguintes atos:

Nº 461 - Retroagir, a/c de 25 DEZ 98, a promoção ao Posto de Tenente-
Coronel PM, pelo princípio de Merecimento, tendo em vista a antecipação dos
efeitos da tutela nos autos da Ação Ordinária do Processo nº 001.2003.057.488-0,
deferida pelo Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital, no Quadro de
Oficiais Policiais Militares (QOPM) da PMPE, do Tenente-Coronel PM Mat. 1561-
0, Evaldo Viana de Barros Lima.

Nº 462 - Promover ao Posto de Major PM, pelo princípio de
Merecimento, tendo em vista a antecipação dos efeitos da tutela nos autos da Ação
Ordinária do Processo nº 001.2003.057.488-0, deferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  6ª
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cujos termos me reporto e faço inserir a presente, que o militar processado
administrativamente praticou ilícito administrativo que não afetou a honra pessoal, o
sentimento do dever, o pundonor militar e o decoro da classe motivo pelo qual
opinou pela sanção punitiva e não demissionária da praça.

O presente Processo Administrativo Disciplinar teve regular tramitação,
com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição de República
Federativa do Brasil.

Contra o Licenciando neste Processo, pesa as imputações de ter faltado
ao expediente administrativo na 1ª Seção do 18º BPM, nos dias 20, 23 e 24 OUT
2000, durante o período de paralisação das atividades policiais militares, tendo sido
verificado no Processo que em nenhum momento da sua defesa, o Acusado tenha
negado as acusações de faltas ao serviço.

Ademais, observa-se que a praça em questão é detentora de boa conduta
militar, demonstrada ao longo de sua carreira nesta Corporação, e ainda, que não se
vê no Processo prova material, documental ou testemunhal que evidenciasse a
participação do Acusado efetivamente no movimento ou sequer como mero
espectador, restando provado que o indigitado Cabo faltou aos serviços para o qual
estava escalado, nos dia 20, 23 e 24 OUT 2000. E, desta forma, aplicar-lhe a pena
disciplinar máxima, licenciando-o a Bem da Disciplina, seria uma medida extrema e
não recomendável.

Ante o exposto, este Comando Geral resolve:

I - Concordar com a conclusão do Encarregado do presente Processo de
Licenciamento “ex-officio” a Bem da Disciplina;

II - Punir disciplinarmente o Cb PM Mat. 950114-2/18º BPM, Ailton
Valentim de Freitas com 30 (trinta) dias de prisão, por infringir o Art. 84 da Lei nº
11.817, de 24 JUL 2000;

III - Enviar cópias do Relatório e da Solução à Diretoria de Pessoal e
Diretoria de Finanças para adoção das medidas administrativas previstas no Art. 28,
Inciso III, § 1º, V, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000;

IV - Remeter cópias do Relatório e Solução a Corregedoria Geral, ao 18º
BPM, e à 2ª EMG.

2.3.0.   Punição Disciplinar - Prisão

O Cb PM Mat. 950932-1/RPMon, Gerlúcio Lopes Cordeiro, por haver
faltado aos serviços nos dias 21 a 30 OUT 2000 e desobedecido ordem de
convocação de superior hierárquico durante o movimento de paralisação dos
militares estaduais,  infringindo o que dispõe os Artigos 79 e 84 da Lei nº 11.817,  de
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O Comandante do RPMon, concordando com o parecer do Oficial
Encarregado do presente feito, entendeu que o militar processado não reúne
condições de permanecer nas fileiras da PMPE.

O presente Processo Administrativo Disciplinar teve regular tramitação,
com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição da República
Federativa do Brasil.

Entretanto, na análise do mérito, este Comandante Geral observa que a
praça em questão é detentora de boa conduta militar, demonstrada ao longo de sua
carreira nesta Corporação, e ainda, quanto a sua participação no episódio, objeto do
presente Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, encontram-se elementos
que comprovam as suas faltas ao serviço, não obtendo comprovação da participação
da referida praça em qualquer ato de vandalismo ou depredação do patrimônio
público. Desta forma, entendo que o militar, pelo provado neste processo não feriu a
honra pessoal, o pundonor policial militar e o decoro da classe.

Sendo assim, aplicar-lhe a pena disciplinar máxima, com o
Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, tendo em vista os precedentes em
casos como este, é medida extrema e não recomendável.

Ante o exposto, este Comando Geral resolve:

I – Concordar em parte com o oficial encarregado do Processo de
Licenciamento “ex-officio” a Bem da Disciplina;

 II - Punir disciplinarmente o Cb PM Mat. 950932-1/RPMon, Gerlúcio
Lopes Cordeiro, com  30 (trinta) dias de prisão,  por infringir os Artigos 79 e 84 da
Lei nº   11.817, de 24 JUL 2000 (CDME);

III - Remeter cópias do Relatório e da Solução à Corregedoria Geral da
SDS, à 2ª Seção do EMG, à Diretoria de Pessoal e ao Comandante atual da praça em
lide;

IV - Arquivar os autos do presente Processo de Licenciamento na pasta
do miliciano em questão.

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral nº 851, de 14 DEZ 2000.
Encarregado: Cap PM Mat. 1803-1, Hermes José de Melo.
Acusado: Cb PM Mat. 950114-2/18º BPM, Ailton Valentim de Freitas

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento “Ex-
Officio” a Bem da Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial Encarregado, que
concluiu seu munus  trazendo a lume, através do relatório de  fls.  118  usque  125,  a
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Vara da Fazenda Pública da capital, no Quadro de Oficiais Médicos (QOM) da
PMPE, o Cap PM Mat. 910853-0, Marcos Lira Falcão, a/c de 25 DEZ 98.

(Transcritos do DO nº 25, de 06 FEV 04)

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

2.1.0.   Da Secretaria de Administração e Reforma do Estado

Nº 253, de 26 JAN 04

O Secretário de Administração e Reforma do Estado, por delegação do
Governador do Estado, através do Ato n.º 301, de 13 FEV 03,

R E S O L V E:

I - Considerar autorizado o afastamento dos servidores da Gerência de
Patrimônio e Logística do Estado, da SARE, Cemaercio da Costa Pedrosa, Mat.
89352-8, Edvan Francisco Silva, Mat. 215598-2, Valério Vicente Rodrigues, Mat.
2158 e Romildo Alves de Souza, Mat. 106822-9, para no Período de 05 a 09 JAN
04, em Paudalho, executarem serviços técnicos de levantamento dos veículos
alienados na Academia de Polícia Militar.

--oo(0)oo--

Nº 255, de 26 JAN 04

O Secretário de Administração e Reforma do Estado, no uso de suas
atribuições conferidas pelo Art. 5º, Inciso XV do Decreto nº 21.389, de 26 ABR 99,
tendo em vista os termos da Lei nº 10.954, de 18 SET 93, após Seleção Simplificada
para Guarda Especial Temporário, publicada no D.O.E de 20  NOV 02, autoriza
publicar resumidamente os instrumentos administrativos a seguir descritos:

1 - Espécie: Termos de contratos firmados entre o Governo do Estado de
Pernambuco – Secretaria de Administração e Reforma, através da Secretaria de
Defesa Social, devidamente autorizados pelo Governador do Estado, através do
Decreto nº 24.889, de 14 NOV 02.

2 - Objeto: Contratação de pessoal temporário, para atender necessidade
temporária de exercício de funções de Guarda Especial Temporário às atividades de
segurança pública no âmbito da Secretaria de Defesa Social do Estado de
Pernambuco.

3 - Vigência: Por até 24 (vinte e quatro) meses.

4 - REGISTRO: 117 (cento e dezessete) contrato, relação nominal
abaixo.
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Nº do Contrato Nome
985 Adrianio do Nascimento dos Santos
986 Amilton Candido da Silva
988 Edson Barbosa Cordeiro
989 Edvaldo Francisco da Silva Júnior
990 Gediel Máximo Ribeiro da Paz
991 Glebson Fernandes da Silva
992 Hugo Leonardo Dias de Oliveira
993 Juceslino C. Vitor de Oliveira
994 Luciano Coutinho de Arruda
995 Leonardo Silva de Melo
996 Marcelo Mota Santos
997 Raimundo da Silva Barbosa
998 Telvino Ferreira Teotonio
999 Fábio Luiz Moreira da Silva
1000 Wellington José da Silva
1001 Anderson Ribeiro da Silva
1002 Antonio Carlos de Oliveira Alves
1003 Edivan Antonio da Silva
1004 Gilmar dos Santos Gomes
1005 Jonivan Ribeiro dos Santos
1006 José Edson Pessoa da Silva
1007 Leonardo Vinicius Oliveira Andrade
1008 Manoel Jair Borges Carvalho
1009 Sideval Manoel de Jesus
1010 Wandyson Tinel Vandevan
1011 Gilson Silva Santos
1012 Alan Kardec de Farias
1013 Bartolomeu F. de Fontes de Pacifico
1014 Diomeres Mandu de Santana
1015 Edivan Marques de Oliveira
1016 Edson Gomes do Nascimento
1017 Luciano Domingos de Oliveira
1018 Osmar Berto da Silva
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O presente Processo Administrativo Disciplinar teve regular tramitação
com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição da República
Federativa do Brasil e ao Decreto nº 3.639, de 19 AGO 75.

Da análise de tudo quanto fora apurado e carreado aos autos do processo,
em conformidade com o estabelecido pelo Art. 41, Parágrafo Único, Art. 48, §§ 2º e
3º e o nosso entendimento pela violação do preconizado no Art. 27, Incisos IV, VIII,
IX, XVI, XIX e Art. 30, Incisos IV e V, tudo da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74
(Estatuto dos Policiais Militares), observa-se que os referidos militares praticaram
atos que afetaram a honra pessoal, o pundonor policial militar e o decoro da classe.

Ante o exposto este Comando Geral resolve:

I - Concordar em parte do entendimento dos integrantes do Conselho de
Disciplina;

II - Excluir a Bem da Disciplina o Sd RRPM Mat. 26346-0, Amaro
Nogueira Mendes Neto, de conformidade com o Art. 112, alínea “b”, Inciso III da
Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c o Art. 1º,
Parágrafo Único, do Decreto nº 3.639/75;

III - Excluir a Bem da Disciplina o Sd PM Mat. 24705-7/12º BPM,
Antônio Luiz Lins de Souza, de conformidade com o Art. 112, alínea “b”, Inciso III
da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares);

IV - Remeter cópia do Relatório e Solução do presente feito à Diretoria
de Pessoal, à Diretoria de Finanças, ao Comando do 12º BPM e à 2ª EMG;

V - Remeter os autos do presente Conselho de Disciplina, devidamente
solucionado, à Corregedoria Geral, de acordo com o Art. 7º, § 2º, da Lei nº 11.929,
de 02 JAN 2001.

2.2.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

2.2.1.   Solução

Origem: Portaria nº 029/ RPMon/Sec., de 24 NOV 2000.
Encarregado: 1º Ten PM/RPMon , Emílio Luiz Sukar Neto.
Processado: Cb PM Mat. 950932-1/RPMon, Gerlúcio Lopes Cordeiro.

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento “ex-
offício” a Bem da Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial Encarregado, que
concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de fls. 53 usque 57, a cujos
termos me reporto e faço inserir ao presente, que o militar processado
administrativamente não é capaz de permanecer nas fileiras da Polícia Militar de
Pernambuco, em razão de restarem provadas as imputações que lhe foram feitas
contidas nos autos.
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Sd RRPM Mat. 26346-0, Amaro Nogueira Mendes Neto.

Por haver no dia 1º MAR 98, por volta das 22 horas, na Av. Mascarenhas
de Morais – Imbiribeira – Recife-PE, conduzindo um veículo de marca Chevrolet/A-
10, em alta velocidade e fazendo manobras perigosas, aparentando visíveis sinais de
embriagues alcoólica, e ao ser abordado pela PT 4105 do 1º BPTran, se recusou a se
identificar, tendo ainda se comportado de forma desrespeitosa, desobedecendo,
desacatando e ameaçando o Comandante da Guarnição, tendo ainda se negado a
apresentar a identidade ao Comandante da GT 7131/6º BPM, bem como ao 1º
Tenente PM Santiago, Oficial de Operações do 6º BPM e ao 1º Tenente PM Miguel,
Oficial de Operações do 17º BPM, os quais seguiram para o local com intuito de
resolverem o problema tendo, inclusive, se negado a seguir à Delegacia de Plantão
de Boa Viagem, fato este que só foi concretizado com o apoio da Operação
ROCROP, Comandada pelo Aspirante PM PIRES, que o imobilizou e o conduziu à
supracitada Delegacia; Que após a autuação em Flagrante pelas infrações de trânsito,
foi conduzido ao 6º BPM onde foi autuado em Flagrante Delito por transgredir o
Código Penal Militar, nos Artigos 160 (Parágrafo Único), 163, 177, 223, 224, 298 e
301, (Desacato à superior; Desobediência, Resistência mediante ameaça ou
violência, Recusa de Obediência, Ameaça, Desafio para o duelo, Desrespeito a
oficial de serviço), sendo logo após encaminhado ao Centro de Reeducação
Disciplinar da PMPE (CREED).

Sd PM Mat. 24705-7/12º BPM, Antônio Luiz Lins de Souza

Por haver no dia 1º MAR 98, por volta das 22 horas, na Av. Mascarenhas
de Morais – Imbiribeira – Recife-PE, ocupando um veículo de marca Chevrolet/A-
10, o qual transitava em alta velocidade e fazia manobras perigosas, aparentando
visíveis sinais de embriagues alcoólica, e ao ser abordado pela PT 4105 do 1º
BPTran, recusou-se a se identificar, tendo ainda se comportado de forma
desrespeitosa, desobedecendo, e desacatando o Comandante da Guarnição, tendo
ainda se negado a apresentar a identidade ao Comandante da GT 7131/6º BPM, bem
como ao 1º Tenente PM Santiago, Oficial de Operações do 6º BPM e ao 1º Tenente
PM Miguel, Oficial de Operações do 17º BPM, os quais seguiram para o local com
intuito de resolverem o problema tendo, inclusive, se negado a seguir à Delegacia de
Plantão de Boa Viagem, fato este que só foi concretizado com o apoio da Operação
ROCROP, Comandada pelo Aspirante PM Pires, que o imobilizou e o conduziu à
supracitada Delegacia; Que após a autuação em Flagrante pelas infrações de trânsito,
foi conduzido ao 6º BPM onde foi autuado em Flagrante Delito por transgredir o
Código Penal Militar, nos Artigos 160 (Parágrafo Único), 163, 177, 223, 224, 298,
301, (Desacato à superior; Desobediência, Resistência mediante ameaça ou
violência, Recusa de Obediência, Ameaça, Desafio para o duelo, Desrespeito a
Oficial de serviço), sendo logo após encaminhado ao Centro de Reeducação
Disciplinar da PMPE (CREED).

16  DE  FEVEREIRO  DE 2004 05
_____________________________________________________________________

1019 Samuel Marcio Cabral da Silva
1020 Abraão João Pereira
1021 Adeilson Lourenço da Silva
1022 Adson Luiz Gomes da Silva
1023 Alexandre Augusto A. de Souza
1024 Alexandre Marcos dos Santos
1025 Alexandro Araújo Ferreira
1026 André Roberto Cavalcanti Tavares
1027 Antônio Carlos de Oliveira Júnior
1028 Antônio Severino da Silva Sobrinho
1029 Cirilo Antônio Luiz Neto
1030 Clinio Ramos de Andrade
1031 Corilo Caitano da Silva Filho
1032 Damião Paulino da Silva
1033 Deijamir José de Carvalho Silva
1034 Djair José Gonçalves de Oliveira
1035 Edilson Lira
1036 Edineron Oliveira Moraes Cardoso
1037 Edivonaldo Bernado de Oliveira
1038 Edmilson José da Silva
1039 Eduardo Venceslau da Silva
1040 Emanuel Gomes de Oliveira
1041 Emerson Ramos da Camara Silva
1042 Ernesto Oliveira Lins Neto
1043 Evanildo Barbosa de Melo
1044 Expedito Mendes Moreira Júnior
1045 Fábio Albino Pimentel
1046 Fábio dos Santos Sarmento
1047 Fábio Fernandes Athaide da Silva
1048 Fábio Guimarães Nunes
1049 Fábio Rodrigues Bezerra
1050 Franklin Cabral de Souza
1051 Geilson Isidoro Bezerra
1052 Gleidson Cavalcanti da Silva
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1053 Gleison Carlos dos Santos
1054 Gustavo Henrique Pereira da Silva
1055 Ivanildo Gomes Saboia
1056 Jailson Fidelis Cavalcanti
1057 Jakson Roberto da Silva
1058 João Jefferson Augusto de Melo
1059 João José Pereira da Silva Júnior
1060 Joas Santos Silva
1061 Jorge Ivson de Andrade Silva
1062 José Adriano Ramos da Silva
1063 Leandro Martins da Silva
1064 Luciano Ramos Torres
1065 Lucio Mario Rodrigues da Silva
1066 Luiz de Castro Batista Júnior
1067 Manoel Francisco da Costa Filho
1068 Marcelo Ricardo Cadete
1069 Márcio Cleber da Silva Souza
1070 Márcio Leandro da Silva
1071 Marcos José Sales da Costa
1072 Marinaldo Xavier de Santana
1073 Mário Raphael Barbosa de Souza
1074 Maxuel Alves da Rocha
1075 Melquezedek do Monte do N. Júnior
1076 Moises da Silva Moura
1077 Narciso Severino Nunes
1078 Onaldo de Santana Torreão Júnior
1079 Orlando José Macena
1080 Orlando Santos Cassimiro
1081 Otávio Pereira de Melo Neto
1082 Paulo Antonio Pimentel D. Júnior
1083 Paulo Henrique da Cruz Bandeira
1084 Paulo Roberto Inacio de L. Ribeiro
1085 Pedro Cesar Luiz Bezerra
1086 Pyterclay Martins Magalhães
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Delegacia de Serinhaém e solicitou aos policiais militares de serviço ordinário no
DPM, Soldados José Edmilson da Silva e Valdyr Nascimento de Azevedo, que
localizassem o infrator, vítima e testemunhas, pois a mesma iria proceder ao
flagrante, o que foi atendido pelo policiamento de serviço.

Ante o exposto, este Comando Geral resolve:

I – Concordar em parte com as conclusões do oficial encarregado do
Inquérito Policial Militar;

II – Indiciar o 3º Sgt Mat. 28280-4/10ºBPM, Severino do Ramo Gomes
Trindade e os Soldados PM Mat. 30104-3/10ºBPM, Joseval de Castro Neves e Mat.
920566-7/10ºBPM, Everaldo Pereira Filho, por haver sido constatado em Inquérito
Policial Militar indícios de cometimento de crime de natureza militar;

III – Deixar de indiciar em crime militar o Agente de Polícia Civil Mat.
86923-6, José Serapião de Moura Neto, porem, considerar que há indícios de
cometimento de crime de natureza comum;

IV –Remeter cópia do Relatório e Solução à Corregedoria Geral da SDS,
2ª Seção do EMG, à Diretoria de Pessoal e ao Comando do 10º BPM para
conhecimento e adoção das providências cabíveis em suas respectivas alçadas;

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Conselho de Disciplina

2.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando Geral nº 516, de 28 JUL 98.
Presidente: Cap PM Mat. 2095-8, Wellington Pires de Oliveira.
Interrogante e Relator: 1º Ten PM Mat. 11742-0, Jadilson Gomes de Melo.
Escrivão: 1º Ten PM Mat. 950691-8, Rita de Cássia Galvão de Farias.
Acusados: Soldados  RRPM  Mat.  26346-0,  Amaro  Nogueira  Mendes Neto e Mat.
                 24705-7/12º BPM, Antônio Luiz Lins de Souza.

O presente Processo Administrativo Disciplinar (Conselho de
Disciplina), a que foram submetidos os soldados acima descritos, foi objeto de
Instrução pela Trinca Processante, que concluiu seu munus trazendo a lume, em
relatório de folhas 588 usque 605, que os militares processados Administrativamente
seriam culpados em parte das acusações que lhes foram feitas e que reuniriam
condições de permanecer nas fileiras da Corporação.

Contra os Aconselhados pesam as imputações constantes dos Libelos
Acusatórios de fls 216 a 219, a saber:
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4ª   P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Inquérito Policial Militar

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando Geral nº 083, de 04 FEV 2003, publicada no Boletim
Geral n° 026, de 06 FEV 2003.
Encarregado: Cap PM Mat. 28715-6/ 10º BPM, Severino Ramos Lima
Caso a apurar: Possíveis irregularidades praticadas por policiais militares no
Município de Serinhaém-PE.

Vistas e analisadas as peças que compõem o presente Inquérito Policial
Militar (IPM), verifica-se que o fato ocorreu da seguinte forma: no dia 17 FEV 2002,
os Soldados PM Mat. 30104-3/10ºBPM, Joseval de Castro Neves e Mat. 920566-
7/10ºBPM, Everaldo Pereira Filho, estavam de serviço no Policiamento Ostensivo
Geral Voluntário (POGV) no Distrito de Ibiratinga, na Cidade de Serinhaém, quando
receberam informações de que um cidadão havia efetuado um disparo de arma de
fogo e atingido uma criança. Nesse momento foram até o local, constatando que o
infrator tratava-se do Sr. Ovídio Teodosio da Silva e que de fato o referido cidadão
havia efetuado, acidentalmente, um disparo de espingarda de fabricação caseira
(soca-soca) atingindo o menor de nove anos de idade Marcelo Fagundes da Silva.

Face o ocorrido, os policiais militares, Soldados Joseval e Everaldo,
socorreram a vítima e conduziram o infrator até a Delegacia de Polícia da Cidade de
Serinhaém, a fim de ser procedida a autuação em flagrante.

Ao chegarem na Delegacia de Polícia Civil esbarraram na resistência do
Agente de Polícia Civil, José Serapião de Moura Neto, em receber a ocorrência, fato
este comprovado nos autos mediante depoimentos dos policiais militares e ouvida de
testemunhas civis, constante da folha nº 66 da Sindicância procedida pela
Corregedoria Geral da SDS. Diante da negativa do agente em receber a ocorrência,
os supracitados PPMM mantiveram contato com o 3º Sgt PM Severino do Ramo
Gomes Trindade, na ocasião, Comandante do Destacamento da Cidade de
Serinhaém, informando toda situação, tendo o graduado determinado aos seus
comandados que arrolassem duas testemunhas e liberassem o infrator no local, o que
foi feito, porem não foi elaborado relatório de ocorrência policial (ROP).

Face ao ocorrido, o Agente Serapião, ligou para a Delegada de Plantão e
informou o fato, porém, distorcendo o real motivo da liberação do infrator. Ao tomar
conhecimento  do  fato,  a  Delegada  Carmem  Lucia  Silva  Andrade dirigiu-se até a
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1087 Rafael Roberto de Souza
1088 Railhington José Bruno da Silva
1089 Reginaldo de Medeiros
1090 Roberto José dos Santos
1091 Robson Correia de Andrade
1092 Robson Flávio Mariz Perrelly
1093 Ronaldo Agra
1094 Rubson Makely Amâncio Luz
1095 Sau Tarquino da Silva
1096 Sergio Tavares de Oliveira
1097 Severino José Ramos Filho
1098 Sidiclei Alves de Souza
1099 Sidney José da Silva
1100 Wassil Rocha de Alencar Júnior
1101 Wellington Ricardo Gomes da Costa
1102 Daniel Branco Ferreira

(Transcritas do DOE nº 017, de 27 JAN 04)

2.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 023, de 26 JAN 2004

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 25.484, de 22 MAI 2003,

R E S O L V E:

I - Designar o Cap PM Mat. 1928-3, Domingos Sávio Bastos de
Medeiros, para a função de Chefe da Divisão de Finanças da Unidade Gestora nº
390701 - Centro de Apoio ao Sistema de Saúde – CASIS, ficando dispensado da
referida chefia o Maj PM Mat. 1719-1, Manoel Rodrigues Batista.

II – Retroagir os efeitos desta Portaria ao dia 1º JAN 2004.
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Nº 024, de 26 JAN 2004

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 25.484, de 22 MAI 03, e atendendo solicitação contida na
C.I. nº 012/2004-GAB/SEG.,

R E S O L V E:

Lotar na Superintendência Técnica/SDS o Sd PM Mat. 990310-0, Luiz
Alberto Del Castillo Andrade e o Sd BM Mat. 950415-0, Rene Rivelino Del Castillo
Andrade.

(Transcritas do DOE nº 017, de 27 JAN 04.)

2.3.0.   Da Secretaria Executiva de Administração e Serviços

Nº 278, de 27 JAN 2004

A Secretária Executiva de Administração e Serviços - SARE, em
Exercício, conforme Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi
requerido no Processo nº 8.2003.12.03579.5,

R E S O L V E:

Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88,
Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Cb PM Mat. 11559-2, José
Malaquias da Silva, com os proventos integrais, com base no Soldo de Cabo PM,
conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas
nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue:

Soldo R$ 253,62
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 48,62
Representação de Função R$ 50,72
Gratificação de Moradia R$ 25,36
Gratificação de Exercício R$ 25,36
Gratificação de Incentivo R$ 436,23
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 80,74
TOTAL R$ 920,65
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Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício e Relator
Conselheira Teresa Duere
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral
Adjunta.

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 0003/04 - EMENTA: Legal a Transferência para a
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº
0303553-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em
considerar legal a Portaria-SARE nº 3507, da Secretária Executiva de Administração
e Serviços-SARE, em exercício, publicada no Diário Oficial do Estado em 11 OUT
03, que, retificada pela Portaria-SARE nº 3789, do Secretário Executivo de
Administração e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 31 OUT
03, Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada o Cb PM Mat. 11434-0, José
Inaldo da Silva com a fundamentação legal constante na portaria primitiva, fixando
em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Cabo
PM, no valor de R$ 920,65 (novecentos e vinte reais e sessenta e cinco centavos),
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Cabo PM, em 11 OUT 03 R$ 253,62
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 25,36
Representação de Função (Gratificação referente ao Encargo
do Posto/Graduação) R$ 48,62
Gratificação de Moradia R$ 50,72
Gratificação de Exercício R$ 25,36
Gratificação Adicional por Tempo de Servico - 20% R$ 80,74
Gratificação de Incentivo R$ 436,23
TOTAL R$ 920,65

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 26 JAN 04.
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Adalberto Farias - Relator
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador

(Transcritos do DO nº 017, de 27 JAN 04)
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Grat. Representação (Nível Hierárquico) R$ 100,48
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.) R$ 162,06
Gratificação de Moradia R$ 50,24
Gratificação de Exercício R$ 100,48
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25% R$ 279,15
Grat. Adic. p/T. Serviço adquirida após a EC nº 19/98 - 5% R$ 25,12
Gratificação de Inatividade R$ 468,88
Gratificação de Incentivo R$ 848,03
TOTAL R$ 2.737,78

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 30 DEZ 03.
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator
Conselheiro Adalberto Farias
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 3879/03 - EMENTA: Legal a Transferência, a
pedido, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo
T.C. nº 0205054-7. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2388, da Diretora de Pessoal do
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 27 NOV 02, que Transferiu, a
pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 10533-3, Francisco Ferreira de
Melo com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus
efeitos a 21 NOV 01, fixando em favor do interessado os proventos mensais
integrais, com base no Soldo de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.644,40 (um mil,
seiscentos e quarenta e quatro reais e quarenta centavos), ressalvadas as melhorias
posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 21 NOV 01 R$ 332,22
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 93,02
Rep. de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad.) R$ 48,62
Gratificação de Moradia R$ 66,44
Gratificação de Exercício R$ 66,44
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25% R$ 151,68
Grat. Adic. p/ T. Serviço Adquirida após EC 19/08 - 5% R$ 16,61
Grat. Adicional de Inatividade R$ 255,75
Gratificação de Incentivo R$ 613,62
TOTAL R$ 1.644,40

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 30 DEZ 03.
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Nº 279, de 27 JAN 2004

A Secretária Executiva de Administração e Serviços - SARE, em
Exercício, conforme Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi
requerido no Processo nº 8.2003.12.03435.7,

R E S O L V E:

Reformar por Incapacidade Física Definitiva, nos termos do Art. 94,
Inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o 2º Ten PM Mat. 930138-0, Anilson
Ribeiro Castelo Branco, tendo em vista Atestado de Origem datado de 25 JUN 98,
com os proventos integrais, com base no Soldo de 1º Tenente PM, conforme o Art.
83, Inciso I, § 1º, Inciso I da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, a incorporação das
gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, o Adicional de
Inatividade previsto no Art. 91, todos da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, este último,
com redação dada pelo Art. 2º da Lei nº 10.455, de 09 JUL 90, c/c o Art. 10 da Lei
Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, e a Gratificação de Incentivo nos termos do
Art. 9º, § 2º, da aludida Lei Complementar, regulamentada pelo Decreto nº 22.105,
de 03 MAR 2000, como segue:

Soldo R$ 537,23
Gratif. de Capacitação Profissional R$ 214,89
Gratificação de Representação R$ 107,45
Representação de Função R$ 202,58
Gratificação de Moradia R$ 107,45
Gratificação de Exercício R$ 107,45
Gratif. Adicional de Tempo de Serviço após a EC 19/98 R$ 26,86
Gratificação Adicional de Inatividade R$ 111,39
Gratificação de incentivo R$ 885,89
TOTAL R$ 2301,19

--oo(0)oo--

Nº 280, de 27 JAN 2004

A Secretária Executiva de Administração e Serviços - SARE, em
Exercício, conforme Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi
requerido no Processo nº 8.2003.06.05082.6,

R E S O L V E:

Reformar por Incapacidade Física Definitiva, nos termos do Art. 3º, § 1º,
letra "b", Inciso I e Art. 94, Inciso II, todos da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Cel
RRPM Mat. 1430-3, João da Trindade Meira Henriques Filho, face Inspeção de
Saúde a que foi submetido, julgado inválido, no Inciso III, do Art. 83, da Lei nº
10.426, de  27  ABR  90,  mantidos  os  proventos  de  Coronel PM e as vantagens  já
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concedidas através da Portaria do Comando Geral da Polícia Militar de Pernambuco
nº 1810, de 26 OUT 95, publicada no Diário Oficial do Estado de 27 OUT 95, que o
Transferiu para a Reserva Remunerada, ressalvadas as melhorias posteriores, como
segue:

Soldo R$ 810,30
Complementação Compensatória R$ 939,95
Gratif. de Capacitação Profissional R$ 567,21
Gratificação de Representação R$ 243,09
Gratificação de Função R$ 405,15
Gratificação de Moradia R$ 162,06
Gratificação de Exercício R$ 162,06
Gratificação de Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas R$ 116,21
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 1021,81
Gratificação Adicional de Inatividade R$ 1461,19
TOTAL R$ 5.889,03

--oo(0)oo--

Nº 281, de 27 JAN 2004

A Secretária Executiva de Administração e Serviços - SARE, em
Exercício, conforme Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi
requerido no Processo nº 8.2002.09.08447.9,

R E S O L V E:

Reformar por Incapacidade Física Definitiva, nos termos do Art. 3º, § 1º,
letra "b", Inciso I e Art. 94, Inciso II, todos da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Ten-
Cel RRPM Mat. 1294-7, Osvaldo Lira, a/c de 21 AGO 2002, face Inspeção de Saúde
a que foi submetido, julgado inválido, no Inciso III, do Art. 83, da Lei nº 10.426, de
27 ABR 90, mantidos os proventos de Coronel PM e as vantagens já concedidas
através da Portaria do Comando Geral da Polícia Militar de Pernambuco nº 1698, de
18 OUT 95, publicada no Diário Oficial do Estado de 19 OUT 95, que o Transferiu
para a Reserva Remunerada, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo R$ 810,30
Gratif. de Capacitação Profissional R$ 567,21
Gratificação de Representação R$ 243,09
Gratificação de Função R$ 405,15
Gratificação de Moradia R$ 162,06
Gratificação de Exercício R$ 162,06
Gratificação de Serviços Extraordinários RS 318,85
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 800,62
Estabilidade Financeira - Gratificação Função Executiva de Apoio R$ 1.320,49
Gratificação Adicional de Inatividade R$ 1.436,94
TOTAL R$ 6.226,77
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Nº 282, de 27 JAN 2004

A Secretária Executiva de Administração e Serviços - SARE, em
Exercício, no uso de suas atribuições, conforme Portaria nº 726, de 28 ABR 2003,
atendendo ao que foi requerido no Processo nº 8.2002.08.04338.8,

R E S O L V E:

Retificar o Ato nº 1478, de 25 JUN 80, publicado no Diário Oficial de 26
JUN  80, que por sua vez, retifica o Ato nº 1077, de 25 ABR 79, de Transferência,
“Ex-Officio”, para a Reserva Remunerada, do 2º Sgt PM Mat. 610073-2, Cícero
Esmeraldo Martins, a/c de 25 ABR 79, onde couber, no que se refere à Gratificação
Adicional de Inatividade, prevista nos Artigos 83, nº 3 e 100, nº 3, da Lei nº 6.785,
de 16 OUT 74, o último com a redação dada pelo Art. 5º, da Lei nº 7.591, de 14 JUN
78, para considerar o percentual da referida gratificação reajustado, na forma abaixo,
respeitado a prescrição qüinqüenal em termos de efeitos financeiros, como segue:

Soldo Cr$ 4.179,00
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço - 05 quinquênios Cr$ 1.155,00
Indenização Habilitação Policial Militar Cr$ 801,00
Indenização Adicional de Inatividade (30%) Cr$ 1.841,00
TOTAL Cr$ 7.976,00

(Transcritas do DO nº 018, de 28 JAN 2004).

3.0.0.   ACÓRDÃOS  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS   DO   ESTADO   DE
            PERNAMBUCO

ACÓRDÃO T.C. Nº 3865/03 - EMENTA: Legal a Transferência, a
pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo
T.C. nº 0204299-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2110, da Diretora de Pessoal do
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 22 OUT 02, e republicada, por
haver saído com incorreção no original, em 24 SET 03, que Transferiu, a pedido,
para a Reserva Remunerada, o Subtenente PM Mat. 11449-9, Sattenberg Luiz de
França com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus
efeitos a 02 SET 02, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais,
com base no Soldo de 2º Tenente PM, no valor de R$ 2.737,78(dois mil setecentos e
trinta e sete reais e setenta e oito centavos), ressalvadas as melhorias posteriores,
como segue:

Soldo de 2º Tenente PM, em 02 SET 02 R$ 502,39
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 200,95


